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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 01/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2023 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO REGIONAL DE 

FONOAUDIOLOGIA 7ª REGIÃO , sediado na Av. Dr. Voltaire Pires, 200 – Santo Antônio – Porto 

Alegre-RS, CEP 90640-160, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do 

tipo MENOR PREÇO, tendo por critério de julgamento o VALOR GLOBAL, modo de disputa 

ABERTO, sob o regime de execução indireta, nas condições estabelecidas neste Edital e 

seus Anexos, nos termos da Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, do Decreto nº. 10.024 de 20 

de setembro de 2019, do Decreto nº. 7.746 de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº. 01 de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº. 03 de 26 de 

abril de 2018, da Lei Complementar n°. 123 de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº. 11.488 

de 15 de junho de 2007, do Decreto n°. 8.538 de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 

Edital.  

Data da sessão: 

21/12/2023 

Horário: 10:00 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação dos serviços de assistência médica, hospitalar e 
laboratorial aos funcionários da autarquia e seus dependentes, com cobertura em todo território 
nacional dos procedimentos médicos e exames complementares, na forma disciplinada pela Lei 
nº 9.656, de 03 de julho de 1998 e Resolução nº 10, de 03 de novembro de 1998, alterada pe-
las Resoluções n. 67, de 07 de maio de 2001 e 81, de 10 de agosto de 2001, da Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar – ANS, consoante o disposto no presente Termo de Referência. A 
operadora contratada deverá assegurar assistência médica ambulatorial, hospitalar, fisioterápi-
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ca, psicológica, fonoaudióloga e farmacêutica, compreendendo partos e tratamentos, realizados 
exclusivamente no país, com padrão enfermaria, centro de terapia intensiva ou similar, quando 
necessária à internação hospitalar, das doenças listadas na Classificação Estatística Internaci-
onal de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde. 

1.2. O objeto da licitação enquadra-se na categoria de bens/serviços comuns de que trata a 
Lei nº 10.520/2002, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, 
mediante as especificações usuais do mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da mo-
dalidade Pregão. 

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.4. O contrato terá duração de 12 (doze) meses, com início a contar da data de sua assina-
tura, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, através de Termos Aditivos, até 
o limite de 60 (sessenta) meses, com conformidade com o art. 57, II, da Lei nº 8.666/93.  

1.5. O critério de julgamento o VALOR GLOBAL, observadas as exigências contidas neste 

edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.   DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista na classificação abaixo: 

6.2.2.1.1.01.04.01.003 - Plano de Saúde. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a parti-

cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí-

tio www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
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SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo pro-

ceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.   DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadas-

tramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º. da IN SEGES/MP nº. 

3 de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº. 11.488 de 2007, pa-

ra o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº. 123 de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da le-

gislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº. 8.666 de 1993; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolu-

ção ou liquidação; 

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº. 746/2014-TCU-Plenário). 

4.3.8. É vedada a intermediação de empresa corretora na execução de contrato de seguros 

adquiridos pela Administração Pública, ainda que inexista vínculo formal direto da corretora 

com o órgão contratante. (TCU, Acórdão nº 600/2015, Plenário, j. em 23.03.2015.) 

4.3.8.1. as corretoras somente podem atuar como intermediárias nas contratações efetuadas 

com pessoas físicas ou de direito privado; 
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4.3.8.2. as seguradoras é que têm competência para contratar com entidades integrantes da 

Administração Pública. 

4.3.9. Portanto, em licitação promovida por órgão ou entidade integrante da Administração 

Pública, deverá ser admitida, conforme legislação citada, apenas a participação de seguradoras. 

O TCU apontou a vedação à intermediação das contratações de seguros por parte de correto-

ras: 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em cam-

po próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°. da Lei Complementar nº. 123 de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-

sentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorie-

dade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº. 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO 

5.1. A licitante deverá elaborar sua proposta considerando o VALOR GLOBAL. 
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5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos siste-

mas. 

5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº. 123, de 2006. 

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o en-

cerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor global 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo/marca, prazo de validade de ga-

rantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
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6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previ-

denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indire-

tamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de ex-

clusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº. 

1455/2018 - TCU - Plenário); 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos con-

tratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas ne-

cessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execu-

ção do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOST AS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrôni-

co, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham ví-

cios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompa-

nhamento em tempo real por todos os participantes. 
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7.2.3.   A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em              sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente es-

tas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertu-

ra da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto su-

perior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.  

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pror-

rogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

7.12.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de pror-

rogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for re-

cebido e registrado em primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
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valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utili-

zado para divulgação. 

7.17. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regu-

lamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão considera-

das empatadas com a primeira colocada. 

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tan-

to. 

7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na or-

dem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem an-

terior. 

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar me-

lhor oferta. 
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7.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamen-

te, aos serviços: 

7.24.1. prestados por empresas brasileiras; 

7.24.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

7.24.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e, que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados. 

7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

7.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.26.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.26.2.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fun-

damentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em pri-

meiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º. do art. 26 do Decreto nº. 10.024/2019. 

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da 
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Planilha de Preços (Anexo III – Modelo de Proposta de Preços), a ser preenchida pelo licitante em 

relação à sua proposta  final, conforme anexo deste Edital. 

8.3. A Planilha de Preços (Anexo III – Modelo de Proposta de Preços) deverá ser encaminhada 

pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, contado da solicita-

ção do pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada 

pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 

8.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Preços ( Anexo II – 

Modelo de Proposta de Preços), não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da pro-

posta, desde que não  contrariem exigências legais. 

8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-

A da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.5.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.5.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.5.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.5.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - 

Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço manifes-

tamente inexequível; 

8.5.4.1.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos sufici-

entes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 

menor lance que: 

8.5.4.1.2. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e ins-

talações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalida-

de da remuneração. 

8.5.4.1.3. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fi-

xados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do ar-

tigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN 
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SEGES/MPN. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pre-

ços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente 

pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será 

obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibili-

dade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que funda-

mentem a suspeita. 

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de dili-

gências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reini-

ciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 

e a ocorrência será registrada em ata. 

8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamen-

tada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas 

de custo readequadas com o valor final ofertado. 

9. DA NEGOCIAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em pri-

meiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº. 10.024/2019. 

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço mani-

festamente inexequível. 

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
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irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha esta-

belecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibili-

dade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que funda-

mentam a suspeita; 

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-

cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

9.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justi-

ficada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que con-

tenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e pro-

cedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propos-

tas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceita-

ção da proposta. 

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

9.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, ve-

dada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subse-

quente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de-
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mais licitantes. 

9.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, ha-

verá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a partici-

pação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. SICAF; 

10.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/) 

10.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de con-

tratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majo-

ritário. 

10.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Im-

peditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forne-

cimento similares, dentre outros. 

10.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

10.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à re-

gularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, confor-

me o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº. 03, de 2018. 

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº. 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadas-

tramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 

a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, ne-

cessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será con-

vocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. 

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medi-

ante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles do-

cumentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

10.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.8.  
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10.9. Habilitação jurídica: 

10.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Mi-

croempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da au-

tenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ; 

10.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administra-

dores; 

10.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal filial ou agência; 

10.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pesso-

as Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administrado-

res; 

10.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da as-

sembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº. 

5.764, de 1971; 

10.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

10.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da con-

solidação respectiva; 

10.10. Regularidade fiscal e trabalhista : 

10.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários fede-

rais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Segu-

ridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Recei-
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ta Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, medi-

ante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tí-

tulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

10.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou se-

de do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.10.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relati-

va à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.10.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao ob-

jeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.10.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de com-

provação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ina-

bilitação. 

10.11. Qualificação Econômico-Financeira 

10.11.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

10.11.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exi-
gíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 

10.11.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes 
ao período de existência da sociedade; 

10.11.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato soci-
al/estatuto social; 

10.11.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanha-
dos da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da 
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Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

10.11.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante ob-
tenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superi-
ores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
LG =    Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo   _   
                         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG =                               Ativo Total                                _                                  
  Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC =           Ativo Circulante    _ 

   Passivo Circulante 
 

10.11.4.  As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão com-
provar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o 
capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

10.12. Qualificação Técnica 

10.12.1. Comprovação de aptidão para desempenho do fornecimento, compatível em caracterís-

ticas, quantidades e prazos com o objeto deste certame, através de 01 (um) ATESTADO DE 

CAPACIDADE TÉCNICA, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devida-

mente assinado, carimbado em papel timbrado do órgão tomador; 

10.12.2. Autorização para operar Planos de Saúde, nos termos da Resolução Normativa ANS 

Nº. 100, de 03 de Junho de 2005 e suas atualizações; 

10.12.3. Registro no Conselho Regional de Medicina registrado no conselho de classe; 

10.13. A licitante deverá, ainda, comprovar: 

10.13.1. Regularidade do seu cadastro no SICAF; 

10.13.2. Não estar sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, consórcios de 

empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; e 

10.13.3.  Não ter sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, 

Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal. 

10.14. Declaração devidamente assinada pelo representante legal da empresa licitante, de 

que não oferece trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menor de 18 anos, ou qualquer tra-
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balho a menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos, em atendimen-

to ao disposto na Lei nº. 9.854/99. 

10.15. Declaração de Inexistência de fato impeditivo emitida pelo próprio licitante. 

10.16. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os be-

nefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

10.17. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema 

(upload), no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 

Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será 

aceito o envio da documentação por meio do e-mail  tesouraria@crefono7.org.br.  

10.17.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos me-

diante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

10.17.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.18. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vence-

dora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.18.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.  

10.19. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempre-

sa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no 

que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo lici-

tante, mediante apresentação de justificativa. 

10.20. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classifi-

cação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 
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alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para re-

gularização. 

10.21. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mes-

ma. 

10.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

10.23. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, pre-

visto nos artigos 44 e 45 da LC nº. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

10.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1.  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em al-

garismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº. 8.666/93). 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os pri-

meiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 
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11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo conside-

rada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos comple-

mentares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será conce-

dido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção 

de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 

e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a exis-

tência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamen-

tadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, in-

timados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em ou-

tros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegu-

rada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 



 

 

 

 

 

 

 

 

 CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA 7ª REGIÃO   

Rua Dr. Voltaire Pires, 200 – Santo Antônio – Porto Alegre-RS – CEP 90640-160 
www.crefono7.org.br  crefono7@crefono7.org.br  

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à reali-

zação da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante de-

clarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não compro-

var a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hi-

póteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da eta-

pa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade com-

petente homologará o procedimento licitatório. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrata-
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ção, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo 

de 05 (dias) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.1.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solici-

tação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudi-

cada, implica no reconhecimento de que: 

16.2.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali esta-

belecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
16.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 

80 da mesma Lei. 

16.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contra-
to. 

16.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, ob-

servado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 

do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

16.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 

ônus, antes da contratação. 

16.5.  Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

16.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 

ou da ata de registro de preços. 

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação con-
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signadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplica-

ção das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar ou-

tro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negocia-

ção, assinar o contrato. 

17. DO REAJUSTE 

17.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 
conforme determinação da Lei 9.069/95. Após o período de um ano, sendo o 
contrato prorrogado, os preços poderão ser reajustados de acordo com os cri-
térios definidos. 

17.2 O índice de Reajuste Financeiro a ser aplicado será calculado através da 
média aritmética simples dos índices de Variação do Custo Médico Hospitalar 
(VCMH), Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) e Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA) , ou outros que vierem  a substituí-los. 

17.3 O Reajuste Técnico visa à manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro e poderá ser aplicado caso a Sinistralidade (relação entre a despe-
sa assistencial e a receita de contraprestação pecuniária) acumulada no perí-
odo de 12 meses contados do início da vigência do contrato ou da última re-
pactuação, ultrapassar os 75% (setenta e cinco por cento).  

17.4 O procedimento de reequilíbrio por sinistralidade do contrato somente 
será cabível após a apuração integral dos sinistros do período contratual.  

17.5 Caberá a Contratada a iniciativa revisional por Reajuste Técnico, deven-
do a solicitação contemplar a memória de cálculo e o demonstrativo da receita 
e das despesas assistenciais, por evento, e demais informações consideradas 
para o cálculo da sinistralidade. Deverá demonstrar analiticamente, a eleva-
ção dos custos de variação dos serviços médico hospitalares e dos insumos 
utilizados na prestação dos serviços.  

17.6 A Fiscalização poderá solicitar esclarecimentos e informações adicionais 
quanto aos eventos considerados para a apuração da sinistralidade.  

17.7 Os preços somente poderão ser reajustados financeiramente se obser-
vado o período mínimo de 12 (doze) meses de vigência, sendo o primeiro pe-
ríodo contado a partir do primeiro dia de vigência contratual, e os subsequen-
tes da data do reajuste imediatamente anterior, nos termos da Resolução 
Normativa RN Nº 557, de 14 de dezembro de 2022 e suas respectivas altera-
ções ou outra nova que vier a substituí-la, sendo vedado qualquer tipo de rea-
juste com periodicidade inferior a tal período, de acordo com a Lei nº 
10.192/2001. 

17.8 Os índices não limitam ou prejudicam a possibilidade de negociação en-
tre as partes. 

17.9 Qualquer variação positiva na contraprestação pecuniária, seja reajuste 
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financeiro ou técnico, deverá respeitar a periodicidade mínima de 12 (doze) 
meses, contados do mês de início da prestação dos serviços ou data do últi-
mo reajuste, nos termos da Resolução Normativa ANS nº 557, de 14 de de-
zembro de 2022, e suas respectivas alterações, ou outra nova que vier a 
substitui-la. O início de contagem de índice financeiro e a apuração de sinis-
tros deverão possuir períodos iguais de apuração.  

17.10 Na data base para reajuste anual do contrato as tabelas de reembolso 
da operadora também deverão ser reajustadas pelo índice financeiro aplicado. 

17.11 É vedada a Contratada a cobrança automática de qualquer tipo de rea-
juste sem prévio requerimento e formalização de aditivo contratual. 

17.12 Em caso de mudança de faixa etária dos beneficiários, as mensalidades 
serão reajustadas automaticamente no mês subsequente ao do aniversário, 
de acordo com os valores homologados na licitação. 

17.13 O valor fixado para a última faixa etária não pode ser superior a 6 (seis) 
vezes o valor da primeira faixa e a variação acumulada entre a sétima e a 
décima faixa não pode ser superior a variação acumulada entre a primeira e 
a sétima faixa. 

17.14 A Contratada se comprometerá a não promover reajustes diferenciados 
para os beneficiários do mesmo plano, obedecendo às diretrizes da Lei, bem 
como não haverá distinção entre os valores cobrados dos beneficiários inclu-
ídos na data da celebração do contrato e daqueles que vierem a ser incluídos 
posteriormente. 

17.15 Em nenhuma hipótese os preços decorrentes da revisão ultrapassarão os 
praticados no mercado. 

18 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato estão previstos no 

termo de Referência. 

19 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referên-
cia 

 

20 DO PAGAMENTO 

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.13 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 
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21.13.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

21.13.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.13.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

21.13.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 

21.13.5 cometer fraude fiscal. 

21.14 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administra-
ção pode aplicar à                 CONTRATADA as seguintes sanções: 

21.14.1 Advertência por escrito , quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações con-
tratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos signifi-
cativos para o serviço contratado; 

21.14.2 Multa de : 

21.14.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, pode-
rá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

21.14.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

21.14.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 
 

21.14.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento cons-
tante das tabelas 1 e 2 , abaixo; e 

21.14.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresen-

tação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% 

(dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRA-

TANTE a promover a rescisão do contrato; 

21.14.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas indepen-
dentes entre si. 

21.14.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade admi-
nistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
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21.14.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

21.14.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicá-
vel em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 
21.1 deste Termo de Referência. 

21.14.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilita-
ção perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.15 As sanções previstas nos subitens 21.2.1, 21.2.3, 21.2.4 e 21.2.5 pode-
rão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 
dos pagamentos a serem efetuados. 

21.16 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, 
de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 
 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 
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1 
Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência; 

 

05 

 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais 
por dia e por unidade de atendimento; 

 

04 

 

3 
Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados, por empregado 
e por dia; 

 

03 

 
4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 

 
02 

 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade 
e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário 

e por dia; 

 

01 

 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 

 

02 

 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

 

01 

 
 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, 
após reincidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 
 

03 
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10 Indicar e manter durante a execução do contrato 

os prepostos previstos no edital/contrato; 

 
01 

 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

 

01 

 

21.17 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, as empresas ou profissionais que: 

21.17.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, frau-
de fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

21.17.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

21.17.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

21.18 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em proces-
so administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente 
a Lei nº 9.784, de 1999. 

21.19 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em considera-
ção a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.20 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF 
 

22 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMEN TO 

22.13 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.14 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail tesou-

raria@crefono7.org.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Dr. 

Voltaire Pires, 200 – Santo Antonio – Porto Alegre-RS CEP 90640-160. 

22.15 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 

22.16 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
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do certame. 

22.17 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deve-

rão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

22.18 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

22.19 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

22.19.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.20 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo siste-

ma e vincularão os participantes e a administração. 

23 ESTIMATIVA DE PREÇO E DA PROPOSTA DE PREÇOS 

23.13 O valor de referência para a prestação dos serviços objeto deste documento 

é de R$ 108,881,37 (cento e oito mil, oitocentos e oitenta e um reais e trinta e sete 

centavos). 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.13 Quaisquer documentos necessários a esta licitação que apresentarem rasu-

ras não serão considerados pela Comissão. 

24.14 O CRFa7 poderá revogar ou anular a presente licitação, com fundamento 

no artigo 49 da Lei 8.666/93. 

24.15 O CRFa7 poderá rescindir o contrato baseado no disposto nos artigos 77, 

78 e 79 da Lei 8.666/93, no que couber. 

24.16 É lícito à comissão permanente de licitação realizar diligencia, suspendendo 

seus trabalhos, a fim de esclarecer pontos e questões necessários à instrução do 

processo licitatório. 

24.17 Para assinatura do contrato, fica estabelecido o prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data de convocação feita pelo CRFa7. 
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24.18 Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem con-

vocação para a contratação, ficam os licitantes vencedores, liberados dos compro-

missos assumidos. 

24.19 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, 

à vista das disposições vigentes, aplicáveis ao assunto. 

24.20 Não serão levadas em consideração pelo CRFa7, tanto na fase de habilita-

ção e classificação das propostas, como na fase posterior à adjudicação dos servi-

ços, quaisquer consultas, pleitos ou reclamações que não tenham sido formuladas 

por escrito. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre as par-

tes. 

 

Porto Alegre/RS, 08 de dezembro de 2023. 

 

 

Claudinei José Rodrigues de Moura 

Presidente

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Claudinei M
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2023 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação dos serviços de assistência médica, hospitalar 
e laboratorial aos servidores da autarquia e seus dependentes, com cobertura em todo terri-
tório nacional dos procedimentos médicos e exames complementares, na forma disciplinada 
pela Lei nº 9.656, de 03 de julho de 1998 e Resolução nº 10, de 03 de novembro de 1998, 
alterada pelas Resoluções n. 67, de 07 de maio de 2001 e 81, de 10 de agosto de 2001, da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, consoante o disposto no presente Termo 
de Referência. A operadora contratada deverá assegurar assistência médica ambulatorial, 
hospitalar, fisioterápica, psicológica, fonoaudióloga e farmacêutica, compreendendo partos e 
tratamentos, realizados exclusivamente no país, com padrão enfermaria, centro de terapia 
intensiva ou similar, quando necessária à internação hospitalar, das doenças listadas na 
Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, 
da Organização Mundial de Saúde. 

1.2. O objeto da licitação enquadra-se na categoria de bens/serviços comuns de que tra-
ta a Lei nº 10.520/2002, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente defi-
nidos, mediante as especificações usuais do mercado, podendo, portanto, ser licitado por 
meio da modalidade Pregão. 

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 
Global. 

1.4. O contrato terá duração de 12 (doze) meses, com início a contar da data de sua as-
sinatura, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, através de Termos Aditi-
vos, até o limite de 60 (sessenta) meses.   

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Faz-se necessária a contratação do objeto desta licitação para atender a política de as-
sistência aos seus funcionários com o Plano de saúde, definida em acordo coletivo da 
classe, com a possibilidade de inclusão de seus dependentes. Atualmente o CRFa 7ª 
Região possui um contrato para execução do objeto que está em fase final de vigência 
(Proc. Adm. Nº 03/2016, Lei 8666/93), assim, faz-se necessário uma nova contratação 
para continuidade do serviço. 

2.2. O objetivo da contratação é propiciar aos servidores do Conselho maior qualidade de 
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vida e colaborar para a prevenção, bem como o tratamento de doenças ocupacionais, entre 
outras. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A operadora contratada deverá assegurar aos beneficiários regularmente inscritos no 
Plano de Saúde as especialidades médicas e serviços nas condições descritas no 
Anexo II constante deste Termo de Referência, compreendendo ainda todo rol de Procedi-
mentos Médicos para o plano de referência de assistência à saúde, da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS). 

3.2. A distribuição dos beneficiários será em Plano de cobertura nacional, sem  copartici-
pação  em consultas em plano básico (enfermaria); 

3.3. Os beneficiários poderão incluir seus dependentes, no plano a ser adquirido, sendo o 
mesmo optativo. Serão aceitas inclusões de filhos de até 24 anos de idade como dependen-
tes, conforme acordo coletivo em vigor. 

3.4. Os valores das mensalidades serão definidos pelas faixas etárias determinadas pela 
Agência Nacional de Saúde (ANS) independente de sexo e já incluídos os impostos, taxas e 
quaisquer outras despesas inerentes ao cumprimento da obrigação. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

4.1.1. A empresa deverá possuir objeto social pertinente e compatível como objeto licita-
do; 

4.1.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias 
para a prestação do serviço. 

4.1.3. Declaração de que possuirá, na data de assinatura do contrato, cobertura para 
atendimento em rede credenciada, através de número de credenciados suficiente para 
atender estimativa de beneficiários prevista neste Termo de Referência. 

4.2. A licitante deverá, ainda, comprovar: 
4.2.1. Regularidade do seu cadastro no SICAF; 
4.2.2. Não estar sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, consórcios 

de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; e 

4.2.3. Não ter sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, Di-
reta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 

5. DA  CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO D O  FORNECEDOR 

5.1. Trata-se de serviço comum, continuado, sem dedicação de mão de obra exclusiva, a 
ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 
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5.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, 
de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no 
art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

5.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Con-
tratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que carac-
terize pessoalidade e subordinação direta. 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. A execução do objeto se dará mediante Contrato, conforme descrição detalhada dos 
serviços no Anexo II deste Termo de Referência. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente  
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apon-
tamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;   

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou ir-
regularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPn. 
5/2017. 

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

7.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos  serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 

7.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas  Contratadas; 

7.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e 
em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

7.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
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órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 
de diárias e passagens. 

7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

7.8. Realizar avaliações da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláu-
sulas contratuais; 

8.2. Viabilizar aos Beneficiários inscritos, por meio de sua rede de prestadores de serviço, os 
programas de assistência ambulatorial e hospitalar previstos no plano básico, em nível na-
cional, por intermédio da rede de serviços contratada; 

8.3. Administrar o comando das inclusões, exclusões e reinclusões das contribuições men-
sais, assim como das participações no custeio dos serviços utilizados pelos beneficiários; 

8.4. Fornecer o Cartão de Identificação(físico e/ou virtual) aos Beneficiários do plano básico; 

8.5. Manter sistema informatizado de controle e arrecadação de gastos; 

8.6. Disponibilizar aos Titulares a relação de prestadores de serviço da Unidade da Federa-
ção onde residem; 
8.7. Disponibilizar, trimestralmente, ao Titular do plano, extrato demonstrativo detalhado dos 
procedimentos utilizados pelos beneficiários, com a indicação do prestador de serviço e data 
de sua realização; 

8.8. Designar uma pessoa responsável pelo relacionamento com o CRFa7. 

8.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imedia-
tamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar 
da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor cor-
respondente aos danos sofridos; 

8.10. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contra-
tante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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8.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do traba-
lho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

8.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantita-
tivos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo com-
plementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici-
pal, as normas de segurança da Contratante; 

8.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,  
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

8.20. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas 
e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, 
quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, 
de 2006. 

8.21. A contratada assume o compromisso de manter a confidencialidade e sigilo sobre to-
das as informações fornecidas ou constantes de arquivo de dados cadastrais e demais documen-
tos, fornecidos pelo CRFa 2ª Região e, obriga-se, também, a tratar e a descartar os dados em 
conformidade com Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, bem como, a se sujeitar a 
auditoria, sempre que solicitada, pela contratante. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. É vedada a subcontratação do objeto. 
 

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurí-
dica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilita-
ção exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do  con-
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trato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Ad-
ministração à continuidade do contrato. 

 

 

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verifica-
ção da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos 
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos 
arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompa-
nhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

11.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtivi-
dade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à auto-
ridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetiva-
mente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no 
§ 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qua-
lidade e forma de uso. 

11.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verifica-
das, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, enseja-
rá a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legis-
lação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 
87 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual podem ser exercidas 
por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de traba-
lho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

11.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
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de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qua-
lidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE 
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

12. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

12.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corri-
gidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

13. DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, conta-
dos do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
13.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de 
até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos ter-
mos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.1.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência. 
13.1.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on- line ao SICAF ou, na impossibi-
lidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.1.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contra-
tado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fa-
tura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

13.2.1. o prazo de validade; 

13.2.2. a data da emissão; 

13.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

13.2.4. o período de prestação dos serviços; 

13.2.5. o valor a pagar; e 

13.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a li-
quidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprova-
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ção da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

13.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verifica-
da, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

13.4.1. não produziu os resultados acordados; 

13.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

13.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do servi-
ço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à  demandada. 

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban-
cária para pagamento. 

13.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

13.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será provi-
denciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

13.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração de-
verá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participa-
ção em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Públi-
co, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instru-
ção Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos. 

13.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à res-
cisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contra-
tada a ampla defesa. 

13.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

13.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, sal-
vo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contra-
tante. 
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13.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá-
vel, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Ane-
xo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

 

13.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com funda-
mento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.  

 

13.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha con-
corrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
 
 
EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX)    I =  ( 6 / 100 )         I = 0,00016438 

     365                    TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

 

 

14. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a    CONTRA-
TADA que: 
15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrên-

cia da contratação; 
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15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
15.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 
15.1.5. cometer fraude fiscal. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode apli-
car à CONTRATADA as seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência por escrito , quando do não cumprimento de quaisquer das obriga-
ções contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarre-
tam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

15.2.2. Multa de: 

15.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o va-
lor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipóte-
se, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

15.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem aci-
ma, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

15.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

15.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento cons-
tante das tabelas 1 e 2 , abaixo; e 

15.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apre-
sentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

15.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas inde-
pendentes entre si. 

15.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade ad-
ministrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

15.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

15.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 
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19.1 deste Termo de Referência. 

15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

15.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, 16.2.4 e 16.2.5 poderão ser aplica-
das à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

15.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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TABELA 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 
1 Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência; 

 
05 

 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo deforça 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais 

por dia e por unidade de atendimento; 

 

04 

 
 
 

3 

Manter funcionário sem qualificação para 
executar os serviços contratados, por 

empregado e por dia; 

 
03 

 
4 Recusar-se a executar serviço determinado 

pela fiscalização, por serviço e por dia; 

 
02 

 
5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

 
6 Registrar e controlar, diariamente, a 

assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 
por funcionário e por dia; 

 
01 

 
7 Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 

 
02 

 
8 Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades 
do serviço, por funcionário e por dia; 

 
01 
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9 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 

Anexos não previstos nesta tabela de multas, 
após reincidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 

03 

 
10 Indicar e manter durante a execução docontrato 

os prepostos previstos no edital/contrato; 

 
01 

 
11 Providenciar treinamento para seus 

funcionários conforme previsto na relação de 
obrigações da CONTRATADA 

 
01 

 

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 
as empresas ou profissionais que: 

15.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da  licitação; 

15.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admi-
nistrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

15.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravi-
dade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Ad-
ministração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usu-
ais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

16.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão pre-
vistos no edital. 
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17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

17.1. A estimativa de custos necessários à contratação dos serviços, objeto deste Termo 
de Referência, foi de R$ 108.881,37(cento e oito mil, oitocentos e oitenta e um reais e trinta 
e sete centavos). 

17.2. O parâmetro utilizado justifica-se em virtude da natureza do serviço, que apesar de 
ser comum precisa ser dimensionado de acordo com as caraterísticas individuais de cada 
contratação, não sendo possível basear-se nos preços praticados para outros entes públicos 
com quantidades e sinistralidades diferentes.  

17.3. A metodologia adotada para obtenção do preço de referência para a contratação foi 
o valor médio obtido na pesquisa de preços. 

 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

18.1. As despesas dessa contratação correrão à seguinte rubrica: 6.2.2.1.1.01.04.01.003 - 
Plano de Saúde. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. A inobservância das normas deste Termo de Referência e das especificações técnicas 
implicará na não aceitação total ou parcial dos serviços executados, devendo a empresa 
contratada refazer as partes recusadas sem o direito à indenização. 

19.2. Havendo divergência entre as especificações do objeto detalhadas no Comprasnet e 
as constantes neste Termo de Referência, prevalecerão as últimas. 

 

Porto Alegre, 08 de  dezembro de 2023. 

 

 

 

 

Claudinei José Rodrigues de Moura 
Presidente 

Conselho Regional de Fonoaudiologia 7ª Região

Claudinei M
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ANEXO II 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A distribuição dos beneficiários será em Plano Básico (enfermaria), de cobertura nacional, 

sem coparticipação em consultas e exames, sendo a adesão voluntária.  

 

1. OBJETO 

 

Contratação de empresa para prestação dos serviços de assistência médica, 

hospitalar e laboratorial aos funcionários da autarquia e seus dependentes, com cobertura 

em todo território nacional dos procedimentos médicos e exames complementares, na forma 

disciplinada pela Lei nº 9.656, de 03 de julho de 1998 e Resolução nº 10, de 03 de 

novembro de 1998, alterada pelas Resoluções n. 67, de 07 de maio de 2001 e 81, de 10 de 

agosto de 2001, da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, consoante o disposto 

no presente Termo de Referência. 

A operadora contratada deverá assegurar assistência médica ambulatorial, 

hospitalar, fisioterápica, psicológica, fonoaudióloga e farmacêutica, compreendendo partos e 

tratamentos, realizados exclusivamente no país, com padrão enfermaria, centro de terapia 

intensiva ou similar, quando necessária à internação hospitalar, das doenças listadas na 

Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, 

da Organização Mundial de Saúde. 
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2. DOS BENEFICIÁRIOS 

2.1. São beneficiários: 

a) Servidores e seus dependentes 

2.2. São dependentes: 
a) Cônjuge; 
b) Convivente em união estável na forma da Constituição Federal e do Código 

Civil Brasileiro; 
c) Filhos solteiros até 24 anos de idade e filhos maiores de 24 anos dependentes 

na forma da legislação previdenciária; 
d) Menor sob guarda ou tutela legal; 

 

3. INCLUSÃO E REINCLUSÃO DE BENEFICIÁRIOS 

3.1. Inclusão 
 

I - Poderão aderir aos Planos de Assistência à Saúde apresentados pela operadora contra-
tada os empregados ativos mediante manifestação expressa junto à administração do 
CRFa7. 

II - É voluntária a adesão e a exclusão de qualquer beneficiário em plano de assistência à 
saúde de que trata este Termo de Referência. 

III - Os empregados ativos e seus dependentes disporão do prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados da assinatura do contrato com a operadora, para aderirem aos Planos de Assis-
tência à Saúde, ficando isentos de carência para usufruírem os serviços contratados. Após 
este prazo os beneficiários cumprirão as carências estabelecidas no item 8 deste Termo de 
Referência. 

IV - Os empregados que ingressarem no CRFa7 após a data de celebração do contrato 
disporão do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que entrarem em exercício, para 
solicitarem a sua inclusão e dos seus dependentes, ficando, nesse caso, isentos de carência pa-
ra usufruírem os serviços abrangidos. Após este prazo, os beneficiários cumprirão as ca-
rências estabelecidas neste Termo de Referência. 

V - Os dependentes que adquirirem essa condição após a inclusão dos empregados  ativos 
do CRFa7 no Plano de Assistência à Saúde (por casamento, nascimento, adoção de 
filho menor de 12 (doze) anos, guarda ou reconhecimento de paternidade) terão o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, ininterruptos, a contar do fato 
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gerador, para serem incluídos no citado Plano, sob pena do cumprimento da carência 
prevista. 

VI - Fica sujeita à carência a reinclusão de usuários, de qualquer natureza, cuja exclu-
são tenha sido solicitada por empregado ativo. 

VII - Em nenhuma hipótese poderá o beneficiário usufruir mais de um plano de saúde cus-
teado, mesmo que parcialmente. 

VIII - A solicitação de inscrição ou exclusão de beneficiários no Plano de Assistência à 
Saúde deverá atender o cronograma das administradoras/operadoras. O referido cronogra-
ma deverá ser apresentado no momento da assinatura do contrato. 

IX - Caberá ao CRFa7 solicitar ao titular para apresentar documentos que comprovem o 
vínculo dos empregados, indicando a relação de parentesco consanguíneo ou por afinidade 
dos dependentes com os empregados, quando solicitados pela operadora. 

 

3.2. Exclusão 

I - As exclusões de usuários do plano de assistência médico-hospitalar serão, tempesti-
vamente, comunicadas à empresa prestadora dos serviços, pela administração do 
CRFa7. A eventual utilização dos serviços após a exclusão do usuário será de responsa-
bilidade exclusiva da conveniada; 

II - A exclusão do empregado implicará na exclusão de todos os seus dependentes; 

III- A exclusão do titular e demais beneficiários a ele vinculados do plano de assistência à 
saúde dar-se-á pela ocorrência de evento ou ato que implique na suspensão, mesmo que 
temporária, de seus vencimentos, a partir do primeiro dia do mês subsequente à 
comunicação à conveniada, da publicação do ato oficial que estabelecer a sua nova 
condição, quando couber, nas seguintes hipóteses: 

a) demissão; 

b) redistribuição; 

c) cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 

d) cancelamento voluntário da inscrição, solicitado pelo titular; 

e) falecimento; 

f) deslocamento do empregado para outro órgão ou entidade não coberto pelo respecti-
vo plano, observado o disposto no art. 30 da Lei 9.656/98; 

g) quando deixar de atender às condições de dependência estabelecidas no item 3.2- 
VIII. 

h) fraude ou inadimplência. 
 

IV - É da responsabilidade do empregado solicitar, formalmente, a administração do órgão, 
por intermédio de formulário próprio, a exclusão de seus dependentes, quando cessarem as  
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condições de dependência; 

  V - Na hipótese de vacância e de falecimento do titular, dependente ou agregado a 
cobrança da mensalidade será efetuada de forma proporcional até o dia do evento; 

VI - O empregado excluído será responsável pela devolução imediata de sua identificação, 
bem como da de seus dependentes, à administração do órgão; 

VII - As hipóteses abaixo discriminadas constituem exclusões, as quais terão o pagamento 
da mensalidade efetuado até a data da comunicação do evento pelo empregado: 

a) separação judicial ou divórcio; 

b) cancelamento de união estável; 
VIII A exclusão do plano poderá se dar na forma que melhor aprouver ao funcionário: 
comunicação direta ao plano ou à administração do CRFa7; 

IX A não observância do item anterior desobriga a conveniada de efetuar a exclusão 

retroativa, devendo o empregado arcar com os valores devidos; 

X No caso dos dependentes legais, filhos ou enteados, que porventura percam a condição 
de estudante por ocasião do término da faculdade ou quando completarem 24 anos, a ex-
clusão ou transferência para a condição de dependente especial será efetuada no mês sub-
sequente ao da data do evento; e 

XI - Quando houver mudança na faixa etária do beneficiário dependente especial que im-
plique em aumento na mensalidade, a majoração vigorará a partir do mês subsequente ao 
da data de aniversário do dependente. 

3.3. A adesão dos beneficiários ao plano é voluntária , justificando assim a divisão por 
faixa etária. 

3.4. A distribuição dos beneficiários no plano de saúde médico em vigência atualmente, por 
faixa etária, é o seguinte: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Faixa Etária Quantidade de Beneficiários 
De 0 a 18 anos 03 
De 19 a 23 nos 01 
De 24 a 28 anos 00 
De 29 a 33 anos 01 
De 34 a 38 anos 02 
De 39 a 43 anos 00 
De 44 a 48 anos 01 
De 49 a 53 anos 02 
De 54 a 58 anos 01 
59 anos ou mais 00 

Total Geral 11 
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3.5 Os números de beneficiários referidos no subitem 3.4 servem apenas como 
referencial, tendo em vista que poderão sofrer alterações, a qualquer tempo, em função 
de novas adesões ou afastamentos.  

4. DO PRAZO 

4.1. O contrato terá duração de 12 (doze) meses, com início a contar da data de sua assi-

natura, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, através de Termos Aditi-

vos, até o limite de 60(sessenta) meses, com conformidade com a Lei 8666/93. 

5. DA COBERTURA 

5.1. A operadora contratada deverá assegurar, em âmbito nacional, assistência médica 

ambulatorial, hospitalar, fisioterápica, psicológica, fonoaudióloga e farmacêutica, compreen-

dendo partos e tratamentos, inclusive cobertura para doenças pré-existentes, nos termos da 

carência estabelecida na legislação vigente, internações realizados exclusivamente no país, 

com padrão enfermaria, centro de terapia intensiva ou similar, quando necessária à interna-

ção hospitalar, das doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de Doenças e 

Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde. 

5.2. Cobertura de todos os procedimentos médicos, terapêuticos e de diagnóstico que são 

considerados, ou venham a ser considerados, legais pelo Conselho Federal de Medicina. 

5.3. Deverão ser oferecidos os procedimentos abaixo: 
a) Atendimento Médico domiciliar; 
b) Transporte móvel; 
c) Atendimento médico por telefone ou através de plataforma virtual(teleatendimento). 

 

5.4. As coberturas deverão ser oferecidas na modalidade: 
d) Básica – acomodações em enfermaria até o máximo de três pacientes; 

 
5.5. As acomodações acima discriminadas serão oferecidas aos beneficiários e dependentes. 

6. REDE DE ATENDIMENTO 

6.1. De âmbito nacional, serviço de Pronto Socorro, para atendimento médico de emergên-
cia em funcionamento durante 24 (vinte e quatro) horas diária, inclusive sábados, domingos 
e feriados, em condições de internação e exames complementares de diagnóstico, contendo 
todas as especialidades, que realizem cirurgias de grande porte, inclusive cardíacas. 
6.2. No mínimo 03 (três) Laboratórios de exames complementares, próprios ou credencia-
dos em Porto Alegre/RS. 
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6.3. No mínimo 03 (três) serviços de radiologia incluindo ultra-sonografia, radiografia com-
putadorizada, ressonância magnética; 
6.4. Nas demais capitais, a rede deverá ter no mínimo 02 (dois) hospitais gerais com as 
mesmas características exigidas para a Região metropolitana de Porto Alegre-RS; 
6.5. 02 (dois) Laboratórios de exames complementares, próprios ou credenciados, nas de-
mais capitais; 
6.6. 02 (dois) serviços de radiologia incluindo ultra-sonografia, radiografia computadorizada, 
ressonância magnética, nas demais capitais; 
6.7. Em todas localidades, a prestadora deverá manter rede própria, credenciada ou contra-
tada que permita atendimento eletivo em consultório, bem como a realização de exames e te-
rapias eletivas com prazo de espera de no máximo 15 (quinze) dias, para todas as especiali-
dades cobertas pela regulamentação da Agência Nacional de Saúde. 
6.8. Nos casos em que o item 6.4 não for cumprido, a empresa prestadora deverá proceder 
ao ressarcimento aos beneficiários dos valores, devidamente comprovados, por eles des-
pendidos para a realização dos procedimentos. 
6.9. Em casos de ressarcimento a empresa terá o prazo máximo de 12 (doze) dias úteis,  
para efetivá-lo na conta do titular. 

7. DA ADESÃO E DA CARÊNCIA 

7.1. A Resolução Normativa nº 438/2018 da ANS apresenta novas regras de portabilidade 
para planos de saúde. 

7.1.1. Beneficiários de todas as modalidades de contratação (individuais/familiares, coletivos 
por adesão e coletivos empresariais) 
7.1.2. Não há mais a janela (prazo para exercer a troca), ou seja, a portabilidade pode ser 
feita a qualquer tempo, desde que cumpridos os prazos mínimos de permanência no plano. 
7.1.3. É permitido mudar para um plano com tipo de cobertura maior que o de origem, cum-
prindo apenas carência para as novas coberturas. 
7.1.4. O protocolo é enviado de forma eletrônica, através do novo Guia ANS de planos de 
saúde. 

7.2. Para ter direito a Portabilidade, é necessário: 
7.2.1. Manter o vínculo ativo com o plano atual 
7.2.2. Estar adimplente junto à operadora 
7.2.2.1. o plano de destino tenha faixa de preço igual ou inferior ao plano de origem, com   exceção 

dos casos de portabilidade especial, planos empresariais e pós pagamento. 
 

7.2.3. Ter cumprido o prazo de permanência exigido no plano 

7.2.3.1. 1º. Portabilidade - mínimo de dois anos no plano de origem (três anos se tiver cum-
prido cobertura parcial temporária). 

7.2.3.2. 2º. Portabilidade em diante – para portabilidades seguintes, mínimo de um ano de 
permanência no plano de origem ou mínimo de dois anos se o beneficiário mudar para um 
plano  com coberturas não previstas no plano de origem. 
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ANEXO III  
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

(Preenchida em papel timbrado da proponente) 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2023 
 

 
Ao 
Conselho Regional de Fonoaudiologia - 7ª Região  
 
 

Referência: Contratação de empresa especializada na prestação de Serviços de Assistência à Saúde, nas 

modalidades ambulatorial, hospitalar e obstetrícia, devidamente autorizado pela Agência Nacional de Saúde 

(ANS), para os funcionários do Conselho Regional de Fonoaudiologia 7ª Região e seus dependentes, conforme 

as especificações e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

Faixa 
Idade 

Qtde  
(a) 

Valor Unitário 
 (b) 

Valor Mensal  
( a x b) 

Valor Anual  
( a x b x 12) 

00 a 18 03 R$ R$ R$ 

19 a 23 01 R$ R$ R$ 

24 a 28 00 R$ R$ R$ 

29 a 33 01 R$ R$ R$ 

34 a 38 02 R$ R$ R$ 

39 a 43 00 R$ R$ R$ 

44 a 48 01 R$ R$ R$ 

49 a 53 02 R$ R$ R$ 

54 a 58 01 R$ R$ R$ 

+ de 59 00 R$ R$ R$ 

TOTAL 11 
 

R$ R$ 

     
VALOR TOTAL     R$       

     ( valor por extenso )       

 
O valor total do contrato poderá variar de acordo com número de beneficiários decorrente das adesões e 
exclusões que possam ocorrer, bem como as alterações das faixas de idade. 
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Item Descrição Valor 

Mensal (a) 

Valor Anual 

(12 x a) 

01 

Contratação de empresa para prestação dos 
serviços de assistência médica, hospitalar e 
laboratorial aos funcionários da autarquia e seus 
dependentes, com cobertura em todo território 
nacional dos procedimentos médicos e exames 
complementares, na forma disciplinada pela Lei nº 
9.656, de 03 de julho de 1998 e Resolução nº 10, 
de 03 de novembro de 1998, alterada pelas 
Resoluções n. 67, de 07 de maio de 2001 e 81, de 
10 de agosto de 2001, da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar – ANS, consoante o disposto 
no presente Termo de Referência. A operadora 
contratada deverá assegurar assistência médica 
ambulatorial, hospitalar, fisioterápica, psicológica, 
fonoaudióloga e farmacêutica, compreendendo 
partos e tratamentos, realizados exclusivamente 
no país, com padrão enfermaria, centro de terapia 
intensiva ou similar, quando necessária à 
internação hospitalar, das doenças listadas na 
Classificação Estatística Internacional de Doenças 
e Problemas Relacionados com a Saúde, da 
Organização Mundial de Saúde. 

R$  R$  

 

O LANCE DEVE SER DADO PELO VALOR TOTAL DO ITEM 
 
 
Dados da Empresa: 
Razão Social: ___________________________________________________________________ 
CNPJ/MF: ___________________________ Inscrição Estadual____________________________ 
Endereço: _________________________________________Tel/Fax: ______________________ 
CEP: ____________________ Cidade: ___________________________ UF: _________________ 
Banco: ___________________ Agência: __________________________ c/c: ________________ 
 
Dados do Representante Legal da Empresa: 
Nome:__________________________________________________________________________ 
Endereço:____________________________________________________CEP:_______________ 
Cidade:______________________________________________________ UF:________________ 
CPF/MF:________________________________________________________________________ 
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Cargo/Função:____________________________________________________________________  
Cart.ldent nº:_______________________________________ Expedido por:__________________ 
Naturalidade:_________________________   Nacionalidade:______________________________ 
 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação.  
 
Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer 
outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou 
de acordo com todas as condições e obrigações especificadas no Edital e seus Anexos. 
 
Local e data:  ______________________________________ 
 
 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
(Nome, RG e CPF do declarante e carimbo da empresa proponente) 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº. /2023 
 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI O 

CONSELHO REGIONAL DE 

FONOAUDIOLOGIA 7ª REGIÃO E A EMPRESA

 . 

 

 

O CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA 7 REGIÃO , com sede na 

Rua Dr. Voltaire Pires, 200 – Santo Antonio – Porto Alegre/RS, inscrito no CNPJ sob o nº. 

05.379.164/0001-95, neste ato representado pelo Presidente    o    Senhor(a)  , 

doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa inscrito no CNPJ sob o nº. 

  ,    sediado    na                                               , 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................... , 

portador(a) da Carteira de Identidade nº. , expedida pela (o) 

  , e CPF nº. , tendo em vista o 

que consta no Processo nº. .............................. e em observância às disposições da Lei nº. 

8.666 de 21 de junho de 1993 da Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, do Decreto nº. 9.507 

de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº. 5, de 26 de maio de 2017 

e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº.  

        /20       mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

Contratação de empresa para prestação dos serviços de assistência médica, hospitalar e 
laboratorial aos servidores da autarquia e seus dependentes, com cobertura em todo território 
nacional dos procedimentos médicos e exames complementares, na forma disciplinada pela Lei 
nº 9.656, de 03 de julho de 1998 e Resolução nº 10, de 03 de novembro de 1998, alterada 
pelas Resoluções n. 67, de 07 de maio de 2001 e 81, de 10 de agosto de 2001, da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS, consoante o disposto no presente Termo de 
Referência. 

1.1. A operadora contratada deverá assegurar assistência médica ambulatorial, hospitalar, fisio-
terápica, psicológica, fonoaudióloga e farmacêutica, compreendendo partos e tratamentos, rea-
lizados exclusivamente no país, com padrão enfermaria e, centro de terapia intensiva ou similar, 
quando necessária à internação hospitalar, das doenças listadas na Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de 
Saúde. 

2.  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O contrato terá vigência pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado, com base no 

artigo 57, §1º, da Lei n. 8.666/93. 

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ............... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorren-

tes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes do objeto deste certame correrão por conta da dotação orçamen-

tária prevista do exercício financeiro de 2024: 6.2.2.1.1.01.04.01.003 - Plano de Saúde. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limi-
te de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no 
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prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fis-
cal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.1.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do servi-
ço, conforme este Termo de Referência. 

5.1.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprova-
ção da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na im-
possibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofi-
ciais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.1.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contra-
tado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 
3, de 26 de abril de 2018. 

5.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.2.1. o prazo de validade; 

5.2.2. a data da emissão; 

5.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.2.4. o período de prestação dos serviços; 

5.2.5. o valor a pagar; e 

5.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqui-
dação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medi-
das saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

5.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.4.1. não produziu os resultados acordados; 

5.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

5.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancá-
ria para pagamento. 
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5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 

5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será provi-
denciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante. 

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normati-
va nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, pa-
ra que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à resci-
são contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada 
a ampla defesa. 

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SI-
CAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse públi-
co de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 
da contratante. 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá-
vel, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo 
XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

5.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamen-
to na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha con-
corrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financei-
ra devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX)    I =  ( 6 / 100 )         I = 0,00016438 

     365                    TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, conforme 
determinação da Lei 9.069/95. Após o período de um ano, sendo o contrato prorrogado, 
os preços poderão ser reajustados de acordo com os critérios definidos. 

6.2 O índice de Reajuste Financeiro a ser aplicado será calculado através da média 
aritmética simples dos índices de Variação do Custo Médico Hospitalar (VCMH), Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) e Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), ou outros que vierem a substituí-los. 

6.3 O Reajuste Técnico visa à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro e poderá 
ser aplicado caso a Sinistralidade (relação entre a despesa assistencial e a receita de 
contraprestação pecuniária) acumulada no período de 12 meses contados do início da 
vigência do contrato ou da última repactuação, ultrapassar os 75% (setenta e cinco por 
cento).  

6.4 O procedimento de reequilíbrio por sinistralidade do contrato somente será cabível 
após a apuração integral dos sinistros do período contratual.  

6.5 Caberá a Contratada a iniciativa revisional por Reajuste Técnico, devendo a solici-
tação contemplar a memória de cálculo e o demonstrativo da receita e das despesas 
assistenciais, por evento, e demais informações consideradas para o cálculo da sinis-
tralidade. Deverá demonstrar analiticamente, a elevação dos custos de variação dos 
serviços médico hospitalares e dos insumos utilizados na prestação dos serviços.  

6.6 A Fiscalização poderá solicitar esclarecimentos e informações adicionais quanto 
aos eventos considerados para a apuração da sinistralidade.  

6.7 Os preços somente poderão ser reajustados financeiramente se observado o perí-
odo mínimo de 12 (doze) meses de vigência, sendo o primeiro período contado a partir 
do primeiro dia de vigência contratual, e os subsequentes da data do reajuste imedia-
tamente anterior, nos termos da Resolução Normativa RN Nº 557, de 14 de dezembro 
de 2022 e suas respectivas alterações ou outra nova que vier a substituí-la, sendo ve-
dado qualquer tipo de reajuste com periodicidade inferior a tal período, de acordo com 
a Lei nº 10.192/2001. 
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6.8 Os índices não limitam ou prejudicam a possibilidade de negociação entre as par-
tes. 

6.9 Qualquer variação positiva na contraprestação pecuniária, seja reajuste financeiro 
ou técnico, deverá respeitar a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, contados do 
mês de início da prestação dos serviços ou data do último reajuste, nos termos da Re-
solução Normativa ANS nº 557, de 14 de dezembro de 2022, e suas respectivas altera-
ções, ou outra nova que vier a substitui-la. O início de contagem de índice financeiro e 
a apuração de sinistros deverão possuir períodos iguais de apuração.  

6.10 Na data base para reajuste anual do contrato as tabelas de reembolso da opera-
dora também deverão ser reajustadas pelo índice financeiro aplicado. 

6.11 É vedada a Contratada a cobrança automática de qualquer tipo de reajuste sem 
prévio requerimento e formalização de aditivo contratual. 

6.12 Em caso de mudança de faixa etária dos beneficiários, as mensalidades serão 
reajustadas automaticamente no mês subsequente ao do aniversário, de acordo com 
os valores homologados na licitação. 

6.13 O valor fixado para a última faixa etária não pode ser superior a 6 (seis) vezes o 
valor da primeira faixa e a variação acumulada entre a sétima e a décima faixa não 
pode ser superior a variação acumulada entre a primeira e a sétima faixa. 

6.14 A Contratada se comprometerá a não promover reajustes diferenciados para os 
beneficiários do mesmo plano, obedecendo às diretrizes da Lei, bem como não haverá 
distinção entre os valores cobrados dos beneficiários incluídos na data da celebração 
do contrato e daqueles que vierem a ser incluídos posteriormente. 

6.15 Em nenhuma hipótese os preços decorrentes da revisão ultrapassarão os pratica-
dos no mercado. 

7. CLÁUSULA SETIMA – EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. A execução do objeto se dará mediante Contrato, conforme descrição detalhada dos  serviços 

no Anexo II deste Termo de Referência. 

8. CLAÚSULA OITAVA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇ ÃO 

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, 
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais re-
presentantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

8.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o   acompanhamen-
to e controle da execução dos serviços e do contrato. 

8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos          critérios previstos no Termo de Referência. 
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8.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pac-
tuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade  
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação deta-
lhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, informando as res-
pectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

8.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Con-
tratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação 
de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, po-
dendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

8.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual podem ser exercidas por ser-
vidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fi-
que assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não compro-
meta o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

8.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CON-
TRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de im-
perfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade infe-
rior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

9.2. Viabilizar aos Beneficiários inscritos, por meio de sua rede de prestadores de serviço, os 
programas de assistência ambulatorial e hospitalar previstos no plano básico, em nível nacional, 
por intermédio da rede de serviços contratada; 
 
9.3. Administrar o comando das inclusões, exclusões e reinclusões das contribuições mensais, 
assim como das participações no custeio dos serviços utilizados pelos beneficiários; 

9.4. Fornecer o Cartão de Identificação aos Beneficiários do plano básico; 

9.5. Manter sistema informatizado de controle e arrecadação de gastos; 
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9.6. Disponibilizar aos Titulares a relação de prestadores de serviço da Unidade da Federação 
onde residem; 

9.7. Disponibilizar, trimestralmente, ao Titular do plano, extrato demonstrativo detalhado dos pro-
cedimentos utilizados pelos beneficiários, com a indicação do prestador de serviço e data de sua 
realização; 

9.8. Designar uma pessoa responsável pelo relacionamento com o CRFA7. 

9.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente 
a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos da-
nos sofridos; 

9.10. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos 
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepos-
tos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documen-
tos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprin-
do as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na con-
dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do me-
nor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-
trato; 

9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 
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9.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os ma-
teriais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a ob-
servância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.20. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou 
empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se 
tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 
9.21. A contratada assume o compromisso de manter a confidencialidade e sigilo sobre todas 
as informações fornecidas ou constantes de arquivo de dados cadastrais e demais documen-
tos, fornecidos pelo CRFa 2ª Região e, obriga-se, também, a tratar e a descartar os dados em 
conformidade com Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, bem como, a se sujei-
tar a auditoria, sempre que solicitada, pela contratante. 

 

10. CLÁUSULA DECIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente de-
signado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autori-
dade competente para as providências cabíveis; 

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregu-
laridades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições esta-
belecidas no Termo de Referência; 
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se so-
mente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

10.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

10.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 
à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 
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10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços obje-
to do contrato; 

10.8. Realizar avaliações da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATI VAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decor-
rência da contratação; 

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

11.1.5. cometer fraude fiscal. 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência por escrito , quando do não cumprimento de quaisquer das obriga-
ções contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

11.2.2. Multa de : 

11.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não- aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipó-
tese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da aven-
ça; 

11.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

11.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

11.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2 , abaixo; e 

11.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 
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11.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas inde-
pendentes entre si. 

11.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou uni-
dade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos; 

11.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

11.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 
16.1 deste Termo de Referência. 

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.3, 11.2.4 e 11.2.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 

Tabela 1  

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

 

Tabela 2 
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INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências 
letais, por ocorrência; 

 

05 

 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 

de atendimento; 

 

04 

 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado      e por dia; 

 

03 

 
4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 

 
02 

 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 

expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 
empregado e por dia; 

 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 

 

01 

 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência; 

 

02 

 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, 
por funcionário e por dia; 

 

01 

 
 

9 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item 
e por ocorrência; 

 
 

03 

 
10 Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 

 
01 
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11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

 

01 

11.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, as empresas ou profissionais que: 

11.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

11.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em vir-
tude de atos ilícitos praticados. 

11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrati-
vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando- se o proce-
dimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
I. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
II. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CON-
TRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão adminis-
trativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.3.1. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.3.2. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
I. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CON-
TRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão ex-
ceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conti-
das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro de Aracaju/SE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei 
nº 8.666/93. 

 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Porto Alegre/RS, de de 2023. 

 
 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 



 
 

  
 

 

   
 

 

 

CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA 7ª REGIÃO  

 

 
Rua Dr. Voltaire Pires, 200 – Santo Antônio – Porto Alegre-RS – CEP 90640-160 

www.crefono7.org.br  crefono7@crefono7.org.br  

1-   CPF Nº.    
 

2-   CPF Nº.    
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